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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO N. 21/2017
Senhor Presidente,
Considerando que, com frequência, bens públicos (Ginásio de Esportes Sérgio Batista Zacarelli/Centros Educacionais/Sambódromo José Oscar da Silva/Salão de Convenções do Centro Educacional Municipal Tancredo Neves/Parque Permanente de Exposição Vereador Odilon Januário da Costa, FECCIB Velha e outros) são solicitados por particulares para a realização de eventos diversos, alguns, inclusive, visando lucro;

Considerando que, conforme resposta OEP/318/2004/rd ao Requerimento n° 184/2004, onde se questionava tais ocorrências nos centros sociais urbanos, em relação à respectiva resposta, por analogia, acreditamos estender aos demais bens públicos municipais, a permissão de uso dos mesmos se dá por pagamento efetuado diretamente no banco, mediante DAM (Documento de Arrecadação Municipal), sendo os valores arrecadados utilizados para prestar auxílio social, como, por exemplo, compra de medicamentos às pessoas necessitadas do município, bem como aos funcionários municipais. O fundamento da resposta parece justo, mas é importante avaliar, também, os custos de eventuais reparos de danos consequentes do referido uso;
Considerando que o uso de bens públicos por terceiros consta do Art. 121 da Leio Orgânica Municipal, cujos dispositivos não tratam de condições específicas, a serem regularmente estabelecidas, o que pouco transparece o seu uso adequado, inclusive em relação à eventuais prejuízos neles causados durante tais eventos. A regulamentação do seu uso trata da forma esperada do ato oficial para se praticar o interesse público pela junção da isonomia, transparência e impessoalidade devida;
Considerando tratar de assunto que muito me preocupa e, pelo menos desde 2004, a preocupação demonstrada por esta Casa demonstrada em suas proposituras. Por isso vejo necessário o estabelecimento de termo de responsabilidade que garanta a condição imediatamente anterior ao uso do bem público, para, então, exigir-se a sua entrega nas mesmas condições, ficando o autorizado responsável pelos eventuais custos de reparação dos danos causados. O CARNABEDOURO no Sambódromo Municipal “José Oscar da Silva”, cujo reconhecido sucesso e interesse do município na sua realização é indiscutível, bem como, o uso de parte da área livre do mesmo bem público (Sambódromo Municipal) utilizada por parques de diversões, não justificam os custos subsequentes de recuperação a cargo dos cofres municipais (nivelamento de superfície, a aquisição e plantio da grama e a utilização de equipamentos e de mão-de-obra) são alguns exemplos;

Considerando, enfim, que, para dirimir quaisquer dúvidas em relação ao presente assunto, penso ser importante buscar informações junto à Administração Municipal quanto à forma atualmente empregada para se permitir o uso de bens públicos para uso, especialmente voltado à realização de eventos por terceiros, entre os quais aqueles que visam lucro, e, também, quanto à existência ou não de uma norma legal do município que, além do já previsto na Lei Orgânica, regulamente tal condição.

REQUEIRO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, que oficie o Prefeito Municipal, com o órgão municipal responsável pela liberação de uso de bens públicos para uso de terceiros, inclusive para a realização de eventos da iniciativa privada, entre os quais aqueles que visam lucro, a nos esclarecer os seguintes questionamentos:

1 – Existe uma norma regulamentadora que estabeleça critérios e responsabilidades para o uso de bens públicos?
a) Se sim, qual é a norma?

b) Se não, como atualmente se viabiliza a autorização do uso e se determina o valor a ser recolhido? E, havendo a intenção da atual Administração em regulamentar tal procedimento, quando pretende cria-la?

2 – Qual o órgão municipal responsável pela permissão do uso de bens públicos, especialmente para a realização de tais eventos?
3 – Existe controle de reservas para o uso desses bens públicos?

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 10 de abril de 2017.
Eng.º Nasser José Delgado Abdallah
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